
R E P U B L I C A  B E  C H I L E  
IFL JUNTA DE GOBIERNO 

SECRETARIA 

--En Santiago, a ve in t inueve días del mes de j u l i o  de m i l  nove - 
c ien tos  setenta y cinco, siendo l a s  9.40 horas, se reúne l a  Junta de Gobierno 

en Sesión Secreta para t r a t a r  l a s  mater ias que se d e t a l l a n  a cont inuación. 

- -Asisten l o s  señores M i n i s t r o s  de Coordinación Económica y De - 
sarro1 l o ;  de Hacienda; de Economía, Fomento y Reconstrucción; de Miner ía,  y 

de Transportes; D i r e c t o r  de l a  O f i c i n a  de P l a n i f i c a c i ó n  Nacional; Je fe  de Ga- 

b i n e t e  de S. E. e l  Presidente de l a  República; Presidente y F i sca l  del Banco 

Cent ra l ;  Asesores Legales de- los señores miembros de l a  Junta; Vicepresidente 

E jecu t i vo  y Vicepresidente Adjunto y F i sca l  de l a  Corporación del  Cobre, y r5 

presentantes del  Comité Asesor y de l a  Comisión Nacional de l a  Reforma Admi- 

n i s t r a t i v a .  

1.- PRESENTACION Y FIRMA DE LOS TEXTOS FINALES DE LOS PROYECTOS DE DECRETOS 

LEYES ATINENTES A: 

a) Modi f i cac ión  decretos leyes 600 y 619 y l e y  de impuesto a l a  renta.  

b) Devolución de impuesto a exportadores de productos exentos del IVA. 

c )  MODlFlCAClON LEY 16.640, sobre Reforma Agrar ia.  

- - E l  RELATOR CORONEL SR. LYON da l e c t u r a  a l os  considerandos 

que se agregan a l  proyecto. 

Asimismo, da l e c t u r a  a l a  innovación hecha en e l  a r t í c u l o  2; 

cuyo t e x t o  queda como sigue: "Las indemnizaciones correspondientes a 

l a s  expropiaciones a que se r e f i e r e  e l  a r t í c u l o  precedente se pagarán 

con l a  s igu ien te  modalidad: l a  p a r t e  a l  contado será equ iva lente  a un 

cua r to  de l a  señalada como t a l  en l os  a r t í c u l o s  45 y s igu ientes  de l a  

l e y  16.640, y e l  sa ldo de esa p a r t e  se pagará mediante t r e s  pagarés a 

l a  orden que tendrán l a s  s igu ientes  c a r a c t e r í s t i c a s :  a) se pagarán por  

antial idtolsvencidas y sucesivas contadas desde su fecha de emisión; b) 

l a  fecha de emisión será l a  de l  decreto que los  autor.iza; c )  e l  v a l o r  

de cada uno de e l l o s  se rea jus tará  en proporc ión a l a  v a r i a c i ó n  que 

experimente e l  í n d i c e  de prec ios  a l  consumidor determinado por e l  Ins - 
t i t u t o  Nacional de Es tad ís t i cas  e n t r e  e l  mes ca lendar io  a n t e r i o r  a l a  

fecha de emisión y e l  mes ca lendar io  a n t e r i o r  a aquél en e l  cual  se 

haga e x i g i b l e  e l  pago del respect ivo  pagaré. Cada pagaré devengará, 

además, e l  6% de in te rés  anual a contar  de l a  fecha de emisión, 
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se c a l c u l a r á  sobre e l  monto reajustado; d) l a  t rans fe renc ia  se hará por 

endoso en e l  mismo t í t u l o ,  suscr ib iéndo lo  e1,cedente y e l  func ionar io ,  y 

e) l a  emisión y e l  s e r v i c i o  de l o s  pagarés se hará por  in termedio de l a  

Caja Autónoma de Amort ización de l a  Deuda Pública". 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿No t i e n e  li- 

mi tac ión  l a  Caja para e m i t i r  pagarés? 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- No, pero en todo caso, en esta 

s i t u a c i ó n  concreta puede, s i  acaso l a  l e y  l o  a u t o r i z a  para cumpl i r  con 

un determinado monto, hacer lo  Hacienda. E l  problema es l a  f i j a c i ó n  del 

monto. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- O sea, e l  M i -  

n i s t e r i o  de Hacienda s e r í a  e l  que. l e  f i j a r í a  a l a  Caja de Amort ización 

hasta cuánto puede e m i t i r .  

2.- ANALlSlS DEL PROYECTO DE DECRETO LEY SOBRE INSTITUTO NACIONAL DEL COBRE. 

E l  señor VICEPRESIDENTE ADJUNTO DE CODELC0.- Hemos continuado 

estudiando los  problemas que presenta es te  proyecto, en especia l  con abo - 
gados. Sobre estos aspectos especí f i cos ,  considero mejor que se r e f i e r a  

a e l l o s  don Gui l lermo Pumpin, que fue  designado por  e l  Comité Asesor y 

que ha p a r t i c i p a d o  en todas l a s  reuniones, a f i n  de que c l a r i f i q u e  las  

posic iones en es te  aspecto. 

Otro aspecto que se d i s c u t i ó  en l a s  reuniones an te r io res  fue  

l a  c a r a c t e r í s t i c a  del  I n s t i t u t o  del  Cobre que se había propuesto, en 

cuanto a que fuera  una i n s t i t u c i ó n  autónoma. Nosotros, en rea l idad,  t e  - 
nemos ahora d i spon ib le  una a l t e r n a t i v a  a todo e l  T í t u l o . 1 ,  que crea e l  

I n s t i t u t o  Nacional de l  Cobre como una dependencia d i r e c t a  del  M i n i s t e  - 
r i o  de Miner ía y respecto de l a  cual  nos sentimos en l a  ob l i gac ión  de 

expresar qu'e consideramos que va a ser  inoperante, porque l o  que se p re  - 
tende es tener u n a ' o f i c i n a  al tamente especia l izada,  de a l t o  n i v e l  t écn i  - 
co, y nos parece que en esas condiciones se r ía  sumamente d i f í c i l  l o g r a r  - 
1 o. 

Respecto de o t r a  d iscus ión que ha habido sobre e l  I n s t i t u t o  

del Cobre, en cuanto a que sea un organismo f i s c a l i z a d o r  de ca rác te r  

s e c t o r i a l ,  independiente de l  Banco Centra l  y del  Comité de lnvers iones 

Extranjeras,  nosotros i ns i s t imos  en que debe s e r  fundamentalmente un o r  

ganismo técnico; que sea e l  organismo técn ico  del  Banco Central  o del  

Comité de lnvers iones Extranjeras,  para l o s  e fec tos  de las  f i s c a l i z a c i o  - 
nes que l a  l e y  actualmente l e  da a l  Banco Central  y a l  Comité de lnver-  

siones Ext ran jeras .  Pero nos parece que es indispensable que e l  Gob' 
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no cuente con una o f i c i n a  al tamente especia l izada,  que recomiende, es tud ie  y 

v i g i l e  todo aque l l o  r e l a t i v o  a l  cobre, ya que es te  mineral  en s í  es muy t r a s  - 
tendente. 

En m i  opin ión,  en l a s  reuniones an te r io res  e l  problema funda- 

mental se cen t ró  sobre e l  problema c o n s t i t u c i o n a l  y  sobre l a s  pos ib i l i dades  

que había de reformar l o  que es necesari%o c o r r e g i r  en mater ia de l e g i s l a c i ó n  

ac tua l  del  cobre s i n  tocar  l a  Const i tuc ión.  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- E l  pr imer punto 

de l a  d iscus ión es e l  problema de cómo se va a t r a t a r  es ta  s i t uac ión ;  s i  va- 

mos a m o d i f i c a r  o s i  no modificamos l a  .Const i tución. 

' E l  o t r o  d ía  dejamos señaladas las  pos ib i l i dades  que había de 

-10s caminos a seguir :  un camino modif icando l a  Const i tuc ión ,  que es l a  v í a  

más escabrosa y d i f í c i l ;  o t r a  soslayando l a  Const i tuc ión,  viendo cómo se pue - 
de a p l i c a r  l a  l ey ,  y  un camino en e l  cual  se h i c i e r a  una pequeñísima m o d i f i -  

cación de l a  Const i tuc ión.  

Me gus ta r ía  o í r  l a  op in ión  de los  señores abogados respecto de 

esos t r e s  caminos. 

E l  señor GUILLERMO PUMPIN.- En reuniones y en a n á l i s i s  muy de- 

tenidos de l  problema, l a  op in ión  mayor i t a r i a  era  que s i  se qu iere  como p o l í t i  - 
ca poder disponer de una organización que no sea exclusivamente e s t a t a l  para 

l a  exp lo tac ión  de yacimientos hoy inexplotados, habría que d i c t a r  una norma 

lega l  que importa, de hecho, una a l t e r a c i ó n  de l a  Const i tuc ión.  O sea, ésa 

es l a  a l t e r n a t i v a  que cuenta con l a  op in ión  mayor i t a r i a .  Un camino para sos- 

l aya r  e t  problema t i e n e  una op in ión  m i n o r i t a r i a ,  pero te r r i b lemen te  compleja, 

según e l  parecer de l a  mayoría, en e l  sent ido  de que o b l i g a  a implementar l a  

l e g i s l a c i ó n  ac tua l  del Código de Miner ía con algunos mecanismos ad ic iona les  

que permitan que l a  i nve rs ión  de ca rác te r  pr ivado,  nacional o ex t ran je ra ,  en 

yacimientos hoy no explotados, se haga,no a t ravés de l o s  procedimientos comu 

nes y co r r i en tes ,  normales, en 19s derechos mineros, S ¡no que con 

o t r a s  var iab les .  Ahora, esto, porhué se considera horr ib lemente complicado? 
-# 

Porque parece evidente, por  l o  menos en e l  concepto de algunos, que cua lqu ie r  

persona que qu iera  hacer una inve rs ión  de consideración y se l e  of rezca como 

mecanismo j u r í d i c o  un mecanismo d i s t i n t o  del que puede usar cua lqu ier  h i j o  de 

vecino en es te  país,  va a preguntar:I1¿Por qué? No me gusta. Esta es una s i -  

tuación d i s t i n t a . "  C laro  que eso no basta para rechazar l a  a l  t e rna t i va .  La 

a l t e r n a t i v a  e x i s t e .  Lo Único que, a l  ser  planteado, t i e n e  que s e r l o  --y a s í  

se ha hecho-- con advertencia de que impl ica  un r i esgo  de r e s u l t a r  i n e f i c a z  

por rechazo de l o s  pos ib les  i nve rs ion i s tas  a usar lo ,  por  ex igencia que haga un 

pos ib le  i n v e r s i o n i s t a  de quedar colocado ba jo  una norma lega l  que sea de co 

ap l i cac ión  en l a  República. 
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Esas ser ían  l a s  dos a l t e r n a t i v a s  p r inc ipa les .  Ahora, l a  ter,ce- 

ra  parece como i n d e f i n i b l e ,  sa lvo  que cons is ta  en o l v i d a r  e l  problema. 

E l  señor RELATOR CORONEL LYON. - En rea 1 i'dad, nosotros, ante l a  

d iscus ión es t r ic tamente  j u r í d i c a  que teníamos, partíamos de l a  base de que se 

reso lv ía  aceptar l a  invers ión  e x t r a n j e r a 3  con su' aporte, 'se dejaba de lado l a  

invers ión  ex t ran je ra  con c r é d i t o .  Sobre es ta  base, naturalmente, venía l a  d i s  - 
cusión j u r í d i c a  de s i  era necesario mod i f i ca r  derechamente l a  Const i tuc ión  o  

no l o  era. S i  se podía soslayar  e l  problema, s i :  sk aceptaba comp premisa que se 

aceptara l a  invers ión  ex t ran je ra  con aporte derecho, apor te  d i r e c t o  --en e l  

fondo, un socio más--, a  nuestro j u i c i o  o, por  lo'menos, en m i  op in ión ,  s í  que 

e ra  necesar i o  mod i f i c a r  1 a  Const i tuc ión.  ¿PO; qué? Porque, naturalmente, co- 

mo decía e l  señor Pumpin, e l  con t ra to  que se susc r ib ie ra  podría tener  un v i c i o  

de incons t i t uc iona l i dad .  Ese s e r í a  e l  p e l i g r o  que acarrea.  

Ahora b ien,  a l  man i fes tar  nuestras opiniones, yo expresé', y  me 

parece que compartíamos l a  op in ión  también con l a  Sr ta.  Mac Pherson y  e l  Coman - 
dante señor Aldo Montagna, que nosotros planteábamos es ta  a l t e r n a t i v a ,  o  es ta  

opin ión,  siempre que se aceptara ese supuesto de dec is ión  p o l í t i c a .  

En cuanto a  ese supuesto de dec is ión  p o l i t i c a ,  nosotros c rera-  

mos que se r ía  in teresante  es tud ia r  l a  p o s i b i l i d a d  de aceptar l a  i nve rs ión  ex- 

t r a n j e r a  comdcrédito y  eso, en m é r i t o  de innumerables consideraciones que, i n  - 
cluso, nos permitimos pun tua l i za r  en un modesto t r a b a j o  que l o  consultamos y  

l o  conversamos con algunos Profesores de Economía, de Derecho Minero y de De- 

recho Económico, que comprendía en es te  aspecto t a l  s i t uac ión .  

En e l  fondo, no era e l  rechazo a  l a  i nve rs ión  ex t ran je ra .  De 

ninguna manera. A l  c o n t r a r i o ,  aceptar la.  Pero como aceptar una inve rs ión  ex - 
t r a n j e r a  con apor te  en es te  momento involucraba un paso bastante t rascendental ,  

era desde todo punto de v i s t a  aconsejable r e u n i r  mayores antecedentes sobre es 

t e  problema mirando e l  f u t u r o  del  cobre en e l  mundo, e l  problema del mercado 

del cobre, e t c .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- O sea, no hacer 

nada. 

E l  señor CORONEL LY0N.- No. Aceptarla, y  desde ya. Aceptar la 

com&rédito, y  desde ya reso lve r  l os  problemas que s e , l e  presentaban a'CODEL- 

CO en cuanto a  rac iona l izac ión ,  reso lve r  l o s  problemas de opera t iv idad,  de ex - 
plo tac ión .  Esos,.resolverlos de inmediato. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Ofrezco l a  palabra. 

E l  señor MINISTRO DE COORDINACION ECONOMICA Y DESARROLLO.- En 

rea l idad,  entonces, para m í  es tota lmente nuevo l o  que estoy escuchando en es- 

t e  momento y, por  l o  tan to ,  m i  reacción puede ser  completamente absurda p o r ,  

49 
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ber entendido mal l a  proposic ión.  S in  embargo, desde un punto de v i s t a  p r á c t i -  

co, me parece que eso no t i e n e  por  dónde comenzar. Es d e c i r ,  en invers iones de 

pongamos e l  caso de E l  Abra. E l  Abra va a ser  una i nve rs ión  de 300 m i l  m i l l o  - 
nes de dólares. Eso no l o  j u n t a  ningún grupo de i nve rs ion i s tas ,  por  f u e r t e  que 

sea. Pero s í  l o  van a j u n t a r  a t ravés  de un c r é d i t o  del  EXIMBANK, o sea va a 

haber un soc io  americano y l o  van a j u n t a r  a t ravés  de un c r é d i t o  de i n s t i t u c i o  - 
nes americanas, e t c .  Pero todas estas f i rmas grandes, todas esas empresas que 

l e s  dan c r é d i t o ,  o sea que son l a s  que van a sumin i s t ra r  un apor te,  t i enen  que 

saber a quién l e  están prestando d inero .  Y l a  f i g u r a  para p r e s t a r  e l  d ine ro  

t i e n e  que ser  e l  dueño de un yacimiento y e l  responsable de l a  invers ión .  Quien 

es responsable de l a  i nve rs ión  y quienes es tán  dando l a s  garant ías  son, j u s t a  - 
mente, e l  con jun to  de f i rmas que están formando e l  consorcio. De manera que, a 

m i  j u i c i o ,  estamos buscando un camino que me temo no nos conduzca a ninguna so- 

l u c i ó n  de orden p r á c t i c o .  Es d e c i r ,  es una f i g u r a  que evidentemente, desde e l  

punto de v i s t a  j u r í d i c o  se puede concebir  y en e l  papel se puede e s c r i b i r ,  pero 

que en l a  p r á c t i c a  d i f í c i l m e n t e  puede l l e g a r  a mo t i va r  grupos de i n v e r s i o n i s t a s  

que no van a aparecer aquí como acreedores, s i n o  como personas que t i enen  l a  

responsab i'l ¡dad de manejar un yacimiento. 

--Por cambio de case t te  y por  no haber empalme, no se graban a l  - 
gunos minutos del  debate. 

E l  señor CORONEL (J) JULIO TAPIA.- ... de estos yacimientos s i n  

necesidad de i r  a una reforma c o n s t i t u c i o n a l ,  dado que E l  Abra aparece i n s c r i -  

t o  a nombre de l a s  empresas c o l e c t i v a s  de l  Estado que forman l a  gran miner ía  

de l  cobre. 

La d i spos i c ión  c o n s t i t u c i o n a l  d i c e  expresamente l o  s igu ien te :  

" E l  Estado t i e n e  e l  dominio absoluto,  exc lus ivo ,  i n a l i e n a b l e  e i m p r e s c r i p t i b l e  

de todas l a s  minas, l a s  covaderas, arenas" ... Y,  en seguida, l a  d i spos i c ión  

t r a n s i t o r i a  establece:  "Nacional ízanse y decláranse por  t an to  incorporadas a 

l a  Nación y de exc lus i vo  dominio de l a  Nación, l a s  empresas que cons t i t uyen  

l a  gran miner ía  de l  cobre. En v i r t u d  de l o  d ispuesto en e l  i n c i s o  

pasan a l  dominio nacional  todos l o s  bienes de dichas empresas l l . .  

so más adelante es tá  l a  norma que nos acarrea todo e l  problema: "En conformi-  

dad a l o  d ispuesto en e l  i n c i s o  cua r to  del  número d iez  del  a r t í c u l o  10, no ha - 
brá lugar  a indemnización alguna por  l o s  derechos sobre yacimientos mineros. 

Dichos derechos serán i n s c r i t o s ,  s i n  o t r o  t rámi te ,  a nombre de l  Estado." 

Entonces, e l  problema se p lan tea  respecto de es tos  yacimientos 

que no forman minas explotadas y que fueron i n s c r i t o s  derechamente a nombre 

del  Estado dado que se nacional  i zaron todos l o s .  bienes en forma general .  Por 

razones de salud, he ten ido  que t r a b a j a r  un poco separado de l a  Comisión, pe- 

r o  me he preocupado de conversar con p o l í t i c o s  y par lamentar ios de l a  époc 

# 
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también, de e s t u d i a r  l a s  Actas de l a s  Comisiones de l a s  Cámaras cuando se d i s  - 
c u t i ó  es ta  reforma. La verdad es que, como más o  menos d i j o  don Gui l lermo 

Pumpin, nadie en esa época pre tend ió  hacer extensiva esa nacional izaciÓn a  
5 . .  

l as  minas no explotadas, s ino  que l o  que se nacional izaba o  se quedaba de na- 

c i o n a l i z a r  eran l a s  minas en ac tua l  exp lo tac ión .  Por una d e f i c i e n t e  redac -- 
c ión,  por un e r r o r  de redacción, llegamos a  es te  precepto de que se insc r iben  

todos l o s  yacimientos a  nombre de l  Estado. Consecuente con l a  ex i s tenc ia  de 

ese e r r o r ,  se d i c t ó  pr imero l a  l e y  17.450, que f i j ó  e l  t e x t o  c o n s t i t u c i o n a l  y,  

después, e l  D.F.L.l, de 1972, que en l a  pa r te  que nos in teresa d i ce  l o  s igu ien  - 
te:  " A r t í c u l o  3'1- Son a t r i buc iones  del  Consejo de Administ rac ión de l a s  empre- 

sas: . . . k) E jecutar  todos l o s  actos y  ce leb ra r  todos l o s  ' cont ra tos  que est ime 

convenientes para l a  consecución de los  f i n e s  de l a  sociedad, m o d i f i c a r l o s  o  

ponerles término. En consecuencia, y  s i n  que l a  enumeración en s í  importe una 

l i m i t a c i ó n ,  podrá: a d q u i r i r  y  enajenar, a cua lqu ie r  t í t u l o ,  toda c lase  de b ie -  

nes, muebles o  inmuebles, concesiones o  derechos mineros". De donde llegamos 

a  que en l a  l e y  v igente  en estos momentos, en términos generales, e x i s t e  l a  po - 
s i b i l i d a d  de disponer de los  derechos mineros s i n  p r i v a c i ó n  c o n s t i t u c i o n a l .  

Por esa razón, me parece que e l  problema es tá  demasiado c l a r o  

en l a  l ey  para preocuparse mayormente de é l .  S in embargo, como pudiera d e c i r -  

se que los  i nve rs ion i s tas  no van a  querer e n t r a r  a  hacer invers iones en nues - 
t r o  país  s i n  un t e x t o  muy c l a r o  de l a  l ey ,  yo me he.permi t ido  preparar  un pro-  

yecto que, más o  menos, es l a  idea que acabo de expresar (da l e c t u r a  a l  t e x t o  

del proyecto) . 
Debo hacer presente que l a  d i spos ic ión  cons t i t uc iona l  que esta-  

b l e c i ó  l a  i n s c r i p c i ó n  a  nombre de l  Estado es doblemente t r a n s i t o r i a ,  porque se 

h i z o  con e l  o b j e t o  de que una vez creadas l a s  sociedades co lec t i vas ,  se i n s c r i  - 
bieran a  nombre de éste.  Esa segunda p a r t e  no ,se  ha cumplido. Entonces, con 

e l  a r t í c u l o  2'1 que l e í  se obvia,  y  a s í ,  mediante una simple ac la rac ión  l e g a l ,  

se l o g r a r í a  e l  o b j e t i v o .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE.GOBIERN0.- Ofrezco l a  pala-  

bra. 

E l  señor VICEPRESIDENTE EJ.DE CODELC0.- Me permi to hacer un a l -  

cance más b ien  de orden ~ r á c t i c o .  Aquí, evidentemente, hay un problema en e l  

fondo p o l í t i c o  y l a  H. Junta t i e n e  que tomar l a  dec i s ión  de s i  mod i f i ca  l a  Cons - 
t i t u c i ó n ,  o  s i  es una l e y  l a  que v.-a a  p e r m i t i r  l a  exp lo tac ión  de los  yacimien- 

tos E l  Abra y  Quebrada Blanca por  cua lqu ie r  cant idad. 

En e l  hecho, conociendo muy a  fondo ambos yacimientos, E l  Abra, 

cuyo potenc ia l  es. muy c l a r o  - - l o  estamos terrninando.de explorar- - ,  y  Quebrada 

Blanca, que es tá  en l a s  etapas pre l im inares ,  me cabe l a  absoluta cer teza de que 

@ 
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son dos grandes yacimientos que van a  p e r m i t i r  desarroJtlar en forma muy s i g n i  - 
f i c a t i v a  l a  pr imera región de Ch i le ,  Tarapacá y  e l  extremo Norte de l a  Segun- 

da Región, y  van a  b e n e f i c i a r  directamente, señor Presidente, a  dos grandes 

puertos nuestros: lquique y  Tocop i l l a ,  que pasan en es te  momento por  un p e r í o  - 
do c r í t i c o  en l o  económico. A m i  j u i c i o ,  cua lqu ie r  r iesgo que se co r ra  es tá  

b ien  c o r r i d o ,  porque vamos a  dar t r a b a j o  a  muchísimos conciudadanos y  en un 

p lazo breve. E l  d e s a r r o l l o  de estos yacimientos es un programa continuado de 

va r ios  años de t raba jo ,  y  e l  b e n e f i c i o  se va a  s e n t i r  en l a  zona a  c o r t o  p l a -  

zo. 

Por eso, me permi to s u g e r i r  que, más a l l á  de consideraciones 

es t r ic tamente  legales,  se dé e l  paso que permi ta l a  exp lo tac ión  de estos yac i  - 
mientos directamente por c a p i t a l  pr ivado,  ch i leno,  e x t r a n j e r o  o  mixto.  

E l  señor VICEPRESIDENTE ADJUNTO DE CODELC0.- Respecto de l o  que 

acaba de d e c i r  don J u l i o  Tapia, nosotros no podemos s ino  e s t á r  en e l  más com- 

p l e t o  acuerdo, porque, en rea l idad,  con una redacción, muy s i m i l a r ,  son exacta- 

mente l a s  consideraciones que están contenidas en e l  proyecto presentado des - 
pués de un la rgo  a n á l i s i s .  Así que, en rea l idad,  hay una co inc idenc ia  en e l  

sent ido  de que, anal izando e l  problema por su cuenta, ha l legado a  conclus io-  

nes sensiblemente jguales, porque l a s  d i f e r e n c i a s  son muy s u t i l e s ,  de redac - 
c ión,  en e l  a r t í c u l o  l?, t r a n s i t o r i o ,  y  en l os  considerandos. 

Ahora, l o  que sucede es l o  s igu iente :  que estiman l o s  abogados 

que, aunque sea una mera ac la rac ión  de l a  Const i tuc ión  y del D.F.L.l, en rea- 

l i d a d  hay que hacer mención de l a  potestad cons t i t uyen te  en e l  t e x t o  de l a  

1 ey . 
En seguida, hay l a  o t r a  consideración ad ic iona l ,  donde realmen 

t e  también están d i v i d i d a s  l a s  opin iones de l o s  abogados, y algunos piensan 

que e l  D.F.L.1, ése que se d i c t ó  como consecuentia de l a  modi f i cac ión  c o n s t i -  

t uc iona l ,  no es tocar  para nada l a  Const i tuc ión.  Y o t r o s  abogados estiman 

que s í .  Y como r e s u l t a  que l a  es t ruc tu rac ión  que se propone a l t e r a  l a  estcuc - 
turac ión dada por  e l  D.F.L.l, también habría que hacer mención de l a  potestad 

cons t-i tuyente para es tos  e fec tos .  

De manera que, en rea l idad,  e l  debate de hoy d ía  no hace s ino  
J c l a r i f i c a r  que l o s  dos aspectos en los  cuales se ' v e r i f i c a  ---.------ son rea l  - 

mente s u t i l e s ;  pero, para l o s  e fec tos  del: saneamiento.de los  t í t u l o s  de p rop ie  

dad fu tu ros  que tengan las  explotac iones de esas,minas en l a s  cuales hay pa r te  

de esas propiedades mineras i n s c r i t a s  a  nombre del  Estado, es necesario que se 

haga mención de l a  potestad const i tuyente .  

Ahora, yo me p e r m i t i r í a  i n s i s t i r  en que creo que, po l í t i camente ,  

e l  problema, s i  se deja en c l a r o  --como es tá  en c la ro- - ,  y  más encima traemos 

todavía una propos ic ión  ad ic iona l  en que se establezca que cuando se t r a t e  d  

& 
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hacer aportes de derechos mineros para ser  explotados por  te rceros  se requ iere  

un decreto supremo expreso fundado, realmente est imo que l o  que puede a f e c t a r  

po l í t i camente  es absolutamente mínimo, porque, en rea l idad,  tenemos e l  absur- 

do de que habríamos dado por nacional izados c i e r t o s  yacimientos que a esa épo- 

ca se conocían; o t r o s  no. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Si hubiera ha - 
bido más, se habrían nacional  izado más? 

E l  señor VICEPRESIDENTE ADJUNTO DE CODELC0.- No. ¿Por qué no se 

nac iona l i zó  l a  Mina La Disputada de Las Condes, Mantos Blancos, o Sagasca? Eran 

de l a  gran miner ía.  Sin embargo, se nac iona l i zó  Andina, que era de l'a mediana 

miner ía.  

Además, tampoco se d i j o  que se nacional izaba cua lqu ie r  nuev6 ya 

c imiento  por descubr i rse,  porque l a  verdad es que los  yacimientos descubiertos 

hasta esa fecha eran pocos. Había o t r o s  que podían descubr i rse.  No sé s i  en 

ese entonces se conocía o no se conocía Pelambres, pero, en todo caso, d icho 

yacimiento no se nac iona l i zó  y Pelambres, muy probablemente, va a ser de l a  

gran miner ía.  Y r e s u l t a  que, además, por  e l  tecnicismo señalado por don J u l i o  

Tapia, p a r t e  de estos yacimientos de Quebrada Blanca y E l  Abra están i n s c r i t o s  

a nombre del  Estado y, por  l o  tanto,  no se podrían exp lo ta r .  Otra p a r t e  es tá  

i n s c r i t a  a nombre de l a s  c o l e c t i v a s  del  Estado y ésta s í  se podría exp lo ta r .  

Por l o  tanto,  t a l  como señaló don J u l i o  Tapia, ahí  hay un problema de orden 

técn ico  que es muy c l a r o  que es un e r r o r  técn ico  de l a  redacción del D.F.L.l, 

una omisión de d icho decreto con fuerza de ley .  

E l  señor GMO. PUMPIN,  DE CODELC0.- Aquí, e l  problema básico 

parece ser  e l  que no se qu ie re  provocar un t e x t o  desnacional izador. S i  t a l  fue - 
ra e l  problema, debo mani fes tar  que es un problema insoslayable,  porque s i  por  

desnacional ización o efectos desnacional izadores se ent iende l a  entrega de de- 

rechos sobre yacimientos mineros a i nve rs ion i s tas  pr ivados, siempre va a haber 

desnacional ización o e fec tos  desnacional izadores. La Única d i f e r e n c i a  que ha- 

b r í a  es s i  acaso e s t o  se hace con l e y  simple o con l e y  de rango c o n s t i t u c i o n a l .  

La op in ión  dada de que sea l e y  de rango cons t i t uc iona l  es para 

e v i t a r  que e l  i n v e r s i o n i s t a  p a r t i c u l a r  e x i j a  l a  l e y  de rango cons t i t uc iona l  

cuando se l e  proponga e l  negocio. Pero detrás de toda es ta  argumentación hay 

una cosa que considero mucho más importante, y es que e l  fantasma del e fec to  

desnacional izador es un fantasma m í t i c o ,  porque no es e f e c t o  desnacional izador 

e l  hecho de que e l  dueño de una cosa haga uso de e l l a  según su dest ino  na tu ra l  

y obtenga l o s  f r u t o s  que de e l l a  pueda obtener. S i ,  por  ejemplo, a m í  me do - 
nan una casa fastuosa de campo y yo no tengo d inero  para pagar servidumbre o 

para a b r i r l a ,  o para poder gozar de e l l a ,  y a r r i endo  l a  mi tad de l a  casa a f i n  

de f i n a n c i a r  m i  es tadía  en e l l a ,  estoy haciendo l o  l ó g i c o  y cuerdo que debo 

cer  como dueño. 
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Ahora, es te  supuesto e f e c t o  desnacional izador es tan  evidente 

que no e x i s t e ,  que grandes nacional izaciones que han o c u r r i d o  de hecho s i n  

e f e c t o  p o l í t i c o  de nac iona l izac ión  --segunda mi tad  del S i g l o  XX--,  han t e r -  

minado en nada. Por ejemplo, l a s  empresas púb l icas  de alumbrado de gas, que 

ya no ex i s ten  porque e l  gas no s i r v e  para alumbrar l a s  c a l l e s .  S in  embargo, 

e l  Estado no l a s  t i e n e  ya, pero no l a s  t i e n e  por  una razón cuerda. Entonces, 

cuando e l  Estado ha nacional izado derechos mineros no l o s  ha nacional izado pa - 
ra quedarse sentado sobre e l l o s .  Los ha nacional izado para hacer los p roduc i r .  

Señor Presidente, yo he dado un argumento no j u r í d i c o ,  s ino  que 

he hecho un a n á l i s i s  puramente p o l í t i c o  del problema, porque est imo que l a  esen - 
tia del  asunto son decisiones p o l í t i c a s .  

S i  se va a  p roduc i r  invers ión  nacional o  ex t ran je ra  - - l o  que es - 
t a r í a  en d iscus ión por  algunos--, s i  no hay duda en cuanto a  que eso es l o  que 

va a  o c u r r i r ,  eso siempre va a  ser atacado por  algunos como un e f e c t o  desnacio - 
nal izador .  Y creo que l a  pos i c ión  es dec i r :  "Mire. Piense b ien  e l  problema. No 

es un e f e c t o  desnacional izador. Es un uso rac iona l  de l o s  medios estata les" .  

Soluciones podría haber muchas. Por ejemplo, yo podría proponer una so luc ión :  

que l a  Corporación del  Cobre de C h i l e  e je rza  a  nombre del  Estado, como su man- 

da ta r ia ,  l o s  derechos mineros i n s c r i t o s  a  nombre del Estado, Solución que, des - 
de e l  punto de v i s t a  de tecnicismo j u r í d i c o ,  podr ia  ser  impract icable,  pero t i e  

ne un inconveniente: que no contesta l a  Única pregunta que es tá  en juego: l a  

c i r cuns tanc ia  de que l a  Const i tuc ión  ya d i j o  que l o s  derechos mineros se ins-  

c r i ben  a  nombre del Estado. ¿ S i g n i f i c a  o  no s i g n i f i c a  que esos derechos son 

ind ispon ib les? Para contes tar  esa pregunta hay dos opiniones y  dos m i l  argu- 

mentos para cada op in ión .  Para contes tar  esa pregunta, para reso lve r la ,  hay 

que tomar una dec is ión :  o  se hace, o  no se hace. Y, para hacer lo:  con rango 

c o n s t i t u c i o n a l ,  o  s i n  rango c o n s t i t u c i o n a l .  Y hacer lo  s i n  rango c o n s t i t u c i o -  

nal importa e l  r m e s g o  de que l a  Junta de Gobierno tenga que i r a  "canosa" 

cuando e l  i n v e r s i o n i s t a  ex t ran je ro ,  o  sus abogados, digan: " S í ,  conforme. Pero 

me gus ta r ía  que es ta  e s t r u c t u r a  l ega l  que nos están o f rec iendo sea r a t i f i c a d a  

con una norma". 

E l  señor CORONEL DANUS.- Después de un proceso de dos o  t r e s  

reuniones, yo tengo entendido, porque estaba presente, que l a  Junta r e s o l v i ó  

p e r m i t i r  l a  invers ión  nacional  o  ex t ran je ra  en e l  caso que estamos t ratando.  

Sin embargo, se han dado o t r o s  argumentos para no hacer lo.  

Quer r ía  proponer que, volvamos a  l o  a n t e r i o r ,  porque la r~d iscus ión  

de esta sesión es una r e p e t i c i ó n  exacta de l a  que tuvimos e l  o t r o  día.  Al t é r -  

mino de l a  sesión l a  Junta d.i,spuso que se propusieran t r e s  cursos de acción pa - 
ra hacer algo, para hacer l a  invers.ión. En rea.1 idad, l o s  cursos de acción que 

se han propuesto s o n ' e l  que t r a í a  l a  Comisión y uno que propuso e l  señor Cor LV 
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nel  Tapia. Entonces, veamos realmente s i ,  de acuerdo con l o s  deseos de l a  Jun - 
ta, es to  da s a t i s f a c c i ó n  a l o  que se pretende o, en su defecto,  se busque o t r a  

soluc ión;  pero siempre dent ro  del  contexto de l a  reso luc ión  ya tomada, porque 

s i  no no avanzamos. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- A m i  j u i c i o ,  

e l  señor Coronel Danús es tá  equivocado, porque en cua lqu ie r  momento que se apor - 
ten nuevas ideas, indudablemente ya hay nuevas ideas y no estamos empantanados. 

Hay c r i t e r i o s  que en es te  momento se están decantando a t ravés de l a  d iscusión,  

para l l e g a r  a e l i m i n a r  aquel los caminos que son improcedentes o imposibles de 

reso lver ,  y  l l e g a r  a l  Único que permi ta reso lve r  l a  s i t uac ión .  Y, en seguida, 

con ese camino poder d e c i d i r  s i  es o no es aceptable considerar  l a  nac iona l iza  - 
ción,  porque de hecho va a e x i s t i r ,  t a l  como l o  expuso e l  señor Gmo. Pumpin, 

y  muy c l a r a ;  de hecho vamos a tomar esa medida. 

Quiero hacer l a  s igu ien te  acotación: &Cuál es e l  c r i t e r i o  que en 

l a  ac tua l i dad  están s iguiendo l a  mayoría de los  países en l a  segunda mi tad  del  

S i g l o  X X  respecto de l a s  grandes empresas ex t ran je ras?  Las están nacional izan-  

do. ¿Por qué l o  están haciendo? Porque están recuperando recursos natura les  

que estaban siendo explotados.- Como e l  caso de Méj ico.  Porque, 

prácticamente, estaban encuadrados dent ro  de c r i t e r i o s  e s t a t i s t a s  y que, con e l  

t i p o  de economía que se es tá  siguiendo, no son 'conjugables l os  dos c r i t e r i o s .  

O hay un c r i t e r i o   estatal,^ hay un c r i t e r i o  de l i b r e  empresa. Por desgracia, 

todas las  l eg i s lac iones  que estamoyGti l izando EN LA ACTUALIDAD en e l  d e s a r r o l l o  

y  manejo del  país desde hace más de 30 años, t ienen ese c r i t e r i o  e s t a t a l .  Por 

l o  tan to ,  hay una d e f i n i c i ó n  que es indispensable reso lver  en es te  momento: '&se 

va a segu i r  con e l  c r i t e r i o  e s t a t a l  f r e n t e  a todo e l  problema minero, o se va 

a segu i r  con c r i t e r i o  de l i b r e  empresa f ren te  a todo e l  problema minero? A m i  

j u i c i o ,  ésa es l a  pr imera d e f i n i c i ó n  que debemos hacer por  l a  s i g n i f i c a c i ó n  que 

t iene.  

E l  señor VICEPRESIDENTE ADJUNTO DE CODELC0.- La pr imera pregunta 

planteada por e l  señor Almirante, en rea l i dad  nosotros l a  dimos por  resue l ta ,  

porque l a  verdad es que yo recuerdo que en l a s  primeras reuniones en que se f i -  

ja ron las  p o l í t i c a s  generales sobre es ta  mater ia,  se r e s o l v i ó  que los  grandes 

yacimientos nuevos que hubiera para exp lo ta r  en Ch i l e  se har ían  con e l  concur- 

so de c a p i t a l  pr ivado,  fuera  nacional o ex t ran je ro ,  y que se sqgu i r ía  con l a s  

empresas nacional izadas de cobre manejadas por e l  Estado. No podría c i t a r  l a s  

veces que se ha mencionado, pero han s ido  m ú l t i p l e s .  Puedo c i t a r  expresamente 

cuando en algunas oportunidades, teniendo que v i a j a r  a l  ex t ran je ro ,  donde se. 

me iba a preguntar específicamente cuál era l a  pos i c ión  del Gobierno ch i l eno  

a l  respecto, yo h i c e  consul tas formales a l a  Junta ,y és ta  me d i j o  que' $ las ins,- 

t.rucciones que 1 levaba eran l a s  de. aceptar  i.nvers iones ex t ran je ras  pr ivadas 

e l  cobre. 
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E l  señor.PRESIDENTEe*DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- S í ,  señor. Por eso 

nos hemos comparado con un mendigo sentado en-una c a j a  de oro.  En estos momen- 

tos nos están pasando las  l l a v e s  para a b r i r  l a  ca ja ,  y  tenemos que d e c i d i r  s i  

aceptamos l a  l l a v e  o l a  rechazamos.' Ahí es tá  e l  dilema. Estamos topando en e l  

procedimiento. Pero considero fundamental e n t r a r  y  aceptar l a s  invers iones ex- 

t r a n j e r a s  en es te  t i p o .  En eso estamos de acuerdo. Ahora, ¿soslayando o.no 

soslayando l a  Const i tuc ión? Ahí es tá  l a  cuest ión.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Formulé l a  p re  

gunta porque e x i s t e  e l  D.L.600,. e l  que d i c e  claramente que l a  invers ión  en l a  

miner ía  t i e n e  t a l e s  y t a l e s  f a c i l i d a d e s .  Y ya se f i j ó  una p o l í t i c a .  Entonces, 

es r e t r o t r a e r  e l  problema sobre una mater ia  que ya conocemos. Ahí s í  que es- 

tamos perdiendo e l  tiempo. 

La señor i t a  AS'ESORA LEGAL' DE LA PRES I DENC IA. - Deseo S imp 1 emente 

puntual i z a r  un aspecto. ~ s t á  'dec i a  ido, como norma de po l  í t  i ca  a 1 a  cual  noso- 

t r o s  l o s  abogados debemos s e r v i r ,  e l  a d m i t i r  l a  invers ión  ex t ran je ra  en mate - 
r i a  de cobre. Esa inve rs ión  ex t ran je ra  puede v e n i r  por dos caminos: por  uno 

que sea inve rs ión  con derecho de propiedad, ya sea sobre l a  empresa y sobre l a  

pertenencia, e l  derecho a exp lo ta r  ese cobre y ese yacimiento, o, simplemente, 

v e n i r  por  una v í a  más d é b i l  que ser ían,  ya fuera  l a  del  c r é d i t o  o l a  o t r a  v í a  

que yo proponía, que era  buscar una f i g u r a  j u r í d i c a  nueva, adaptando un con - 
t r a t o  que e x i s t e  en e l  Código de Miner ía - - i nc luso  administ rac ión-- ;  adaptan - 
do, por  ejemplo, e l  con t ra to  de av ío  que establece d icho cuerpo lega l .  

e 3  
c i s i ó n  p o l í t i c a  que l o s  señores miembros de l a  Junta t ienen que adoptar /s i  br 

quieren que e l  i n v e r s i o n i s t a  e x t r a n j e r o  sea más o menos incentivado, según sea 

mejor o peor l a  fórmula que nosotros proponemos. 

S i  l a  Junta d i ce  que a l  i n v e r s i o n i s t a  e x t r a n j e r o  hay que mot i -  

v a r l o  para que venga, y  esa mot ivación del  i n v e r s i o n i s t a  e x t r a n j e r e  es exclu-  

sivamente d a r l e  un derecho c i e r t o  a l a  propiedad 'de l a  pertenencia y a l a  p ro  - 
piedad de l a  empresa, hay que modi f i car  l a  ~ o n ; t i t u c i ó n .  S i ,  en cambio, a l  

i n v e r s i o n i s t a  e x t r a n j e r o  US. quieren m o t i v a r l o  menos y exponernos inc luso a 

que no vengan a l  país,  hay que buscar l a  fórmula del con t ra to  de avío,  del 

c réd i to ,  o cua lqu iera  o t r a  que l a  imaginación pueda crear .  Esa o t r a  fórmula 

no vulnera l a  Const i tuc ión.  Se puede hacer a l  margen de e l l a .  A m i  j u i c i o ,  

todos los  demás problemas que presenta l a  Const i tuc ión  son soslayables, pero 

eso t i e n e  una desventaja, cual  es l a  mot ivación del  i n v e r s i o n i s t a  ex t ran je ro .  

E l  señor MINISTRO DE COORDINACION ECONOMICA Y DESARROLL0.- En 

real idad,  est imo que e l  tema fundamental parece que ha quedado aclarado: que 

no hay ninguna duda de que estamos dispuestos a buscar l a s  fórmulas que sean 

necesarias para poder exp lo ta r  esos yacimientos y no quedarnos con 

espera de que por  m i lag ro  se produzca e l  cobre solo. 
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A p ropós i to  de l o  que acaba de expresar MÓnica, deseo manifes- 

t a r  que e l  caso más t í p i c o  que yo conozco es e l  .caso venezolano. En Venezue- 

l a ,  l o s  minera les de h i e r r o  son reservas de l  Estado, y  l a s  ac t i v i dades  indus- 

t r i a l e s  para p roduc i r  son i n v e r s i o n i s t a s  pr ivados.  Naturalmente, para poder 

abastecerse de minera l  de h i e r r o  f i rman un c o n t r a t o  según e l  cual  e l l o s  t i e  - 
nen l a  exp lo tac ión  de l  minera l ;  l o  pasan por  su p lan ta  elaboradora, y  l o  que 

sa le  es e l  producto que e l l o s  venden. De manera que es te  t i p o  de con t ra tos  

es una forma de con t ra tos  que se genera l i za  bastante en l a  a c t i v i d a d  mundial. 

Por o t r a  pa r te ,  respecto de l a s  preocupaciones que tenemos en 

cuanto a  l a  a c t i t u d ,  simplemente deseo seña lar  que s i  hay un código o  una d i s  - 
pos ic ión  negat iva  respecto de invers iones ex t ran je ras ,  probablemente es l a  De 

c i s i ó n  24. La Decis ión 24 del  Acuerdo de Cartagena es sumamente l i m i t a t i v a  y  

t r a t a  de c e r r a r  l a  puer ta  a l  i n v e r s i o n i s t a  e x t r a n j e r o  ba jo  e l  nombre de un Es - 
t a t u t o  para l a  I nve rs ión  Ex t ran je ra .  Pero t i e n e  un Capí tu lo  I I I  que es l o  más 

amplio que se puede e s c r i b i r  respecto de l o  que es s i t u a c i ó n  de recursos natu- 

ra les  y, en p a r t i c u l a r ,  respecto de l a  miner ía .  Tan amplio es, que t i e n e  3, 

4  ó 5 a r t í c u l o s  y  después, a l  f i n a l ,  hay o t r o  a r t í c u l o  más que d ice:  "Y s i  

ninguna de esas d ispos ic iones  l e  cuadra, por  f avo r  haga l o  que quiera".  Eso 

es exactamente l o  que d ice .  No es toy  haciendo ninguna parodia,  s i n o  que d i c e  

derechamente eso. De manera que s i  b ien  es c i e r t o  que hoy d ía  hay una l i t e r a  - 
t u r a  extremadamente abundante r e s p e c t o  de l a  (no Se ent iende l a  grabación) 

empresas t ransnacionales,  y  s i  son y  no son ú t i l e s  a l  d e s a r r o l l o  de un país ,  l a  

verdad es que toda esa l i t e r a t u r a  se r e f i e r e  es t r i c tamente  a  l a  a c t i v i d a d  i n -  

d u s t r i a l ,  y  en ningún momento toca l a  a c t i v i d a d  r e f e r i d a  a  l a s  mater ias  primas. 

Curiosamente, porque l a s  mater ias  primas por  l o  normal son agotables --no to -  

das, pero normalmente l a  mayoría l o  son-- y, por  l o  tan to ,  deberían tener  un 

e s t a t u t o  muy p a r t i c u l a r  f r e n t e  a  eso. 

Por o t r o  lado, l a  inmensa mayoría de l o s  ejemplos que e x i s t e n  

en na~c iona l izac iones es que pr imero se i n v i t a  a l  c a p i t a l  e x t r a n j e r o  a  v e n i r ,  

y  después que es tá  realmente desa r ro l l ado  e l  yacimiento, entonces es cuando se 

l e  pega e l  palo;  pero nunca se l e  pega e l  p a l o  antes que venga, porque s i  no 

no en t ra .  De es ta  manera, nosotros estamos presenciando en l a  ac tua l i dad  una 

gran i n v i t a c i ó n  a  l o s  i n v e r s i o n i s t a s  ex t ran je ros  para que vayan a  d e s a r r o l l a r  

e l  p e t r ó l e o  a  Perú y, simultáneamente, hace una semana hemos l e í d o  que e l  p r i n  - 
c i p a l  yacimiento de l  f i e r r o  por  i nve rs ión  e x t r a n j e r a  acaba de ser  es ta t i zado  

por  e l  Gobierno peruano. De manera que, a  m i  j u i c i o ,  l a  ta rea  a  que están abo - 
cados l o s  abogados es saber encont rar  l a  fórmula que realmente resuelva e l  p r o  - 
blema y  que, en e l  fondo, de je  t r a n q u i l o  a l  i n v e r s i o n i s t a  e x t r a n j e r o  o  a l  i n  - 
v e r s i o n i s t a  pr ivado.  Y a  e s t e  respecto, en m i  op in ión ,  l a  p r i n c i p a l  duda de 

l os  abogados - - l a s  opin iones están d i v i d i d a s - -  es s i  una s imple mod i f i cac ión  

o  una simple i n t e r p r e t a c i ó n  de l a  l e y  es s u f i c i e n t e ,  o  s i ,  s iendo norma c o n s t i  * 
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t uc iona l ,  es necesar io m o d i f i c a r  e l  a r t í c u l o  . . J l  .. const [ tuc iona l .  

Como en e l  hecho creo .que serle' ,han\ hecho a"la Const i tuc ión  

--aquí voy a deci r una he re j ía - -  cosas más graves .que ' l o  que estamos hacien- 

do en es te  momento, porque, ciertamente; l a  enmienda 17,si  b ien  es una enmien - 
da c o n s t i t u c i o n a l ,  t i e n e  un inmenso contenido de ley ;  es d e c i r ,  es muy poco 

l o  que t i e n e  de Const.ituciÓn y mucho de ley ,  en l o  p o l í t i c o ;  bueno, l e y  con 

un sabor p o l í t i c o .  En e l  fondo, nosotros.estamos tropezando con una l e y  que 

se incorporó a l a  Const i tuc ión ,  pero cuya redacción es ,es t r ic tamente  d i spos i -  

c i ó n  de una ley, para reso lve r  un caso p a r t i c u l a r  y, como d ispos ic ión ,  debería 

ser, según ent iendo, una especie de marco general dentro del  cual nos pudiéra - 
moq mover. De manera que s i ,  f ina lmente,  para s a t i s f a c e r  a todos y cada uno 

hubiese que toca r  l a  Const i tuc ión ,  yo me a t r e v e r í a  a s o l i c i t a r  a l  señor Presi  - 
dente y a l o s  H. Miembros de l a  Junta de Gobierno, que l o  consideráramos como 

una pos i b i 1 i dad ; pero que no deja ramos una d e b i l i d a d  e n t r e  l o  que vamos 

a hacer en es te  momento que pudiera a r ras ' t ra r  consecuencias u1 t e r i o r e s  que en 

es te  momento no podemos prever.  Como digo,  yo no tengo muchas dudas de que 

hay va r ias  maneras de reso lver  e l  problema. Hace pocos momentos estaba hacien - 
do una analogía con l a  l e y  del  pe t ró leo .  Basándonos en eso, simplemente se po- 

d r í a  c o n t r a t a r  l a  exp lo tac ión  de l o s  yacimientos y no pasaría nada; pero es 

una fórmu 1 a  a 1 amb i cada. 

Hago l a  advertencia de que hay una propuesta para Quebrada Blan - 
ca. La fórmula de l a  propuesta se basa en cont ra tos  de operación iguales que 

> .  
l os  cont ra tos  de pe t ró leo .  Y, como señalé, l a  exp lo tac ión  de los  yacimientos 

de h i e r r o  en Venezuela se r e a l i z a  sobre l a  base también de cont ra tos  de opera- 

ciones. De manera que no es una fórmula extraña. Pero s i  todavía eso no sa- 

t i s f a c e  plenamente a l o s  abogados, p e d i r í a  que no nos cerráramos l a  puer ta  a 

l a  p o s i b i l i d a d  de un t e x t o  que pudiera a c l a r a r  es to  en forma muy d e f i n i t i v a .  

E l  señor CORONEL LYON, RELATOR.- En rea l idad,  a l  p lan tea r  es to  

denantes se conversó aquí y  yo comparto plenamente l o  expresado por  e l  señor 

M i n i s t r o  Sáez. A m i  j u i c i o ,  aquí e l  problema es no só lo  es t r ic tamente  c o n s t i -  

t uc iona l  o j u r í d i c o  y no só lo  de impl icanc ia  p o l í t i c a ,  s ino  que es un problema 

decididamente de s i g n i f i c a c i ó n  económica y considero que es conveniente a n a l i -  

z a r l o  en profundidad. 

A t ravés de su i nve rs ión  d i r e c t a ,  s i n  1ugar.a dudas que e l  i n  - 
v e r s i o n i s t a  puede obtener u t i l i d a d e s  inmensamente super iores a l  c a p i t a l  aporta - 
do, y no se sabe. A t ravés del  o t r o  sistema, del  que ha sugerido e l  señor M i -  

n i s t r o  Sáez, o del  c r é d i t o ,  se sabe a p r i o r i  cuál es l a  u t i l i d a d .  Esa es l a  

d i fe renc ia .  

S i  no me equivoco, en l a  a ~ t u a l i d a d , ~ e n  l a s g e n e r a l i d a d  de l o s  

países y respecto de l a  r iqueza básica se es tá  aceptando es te  ú l t i m o  t i p o  
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inversiones, porque e l  Estado sabe a p r i o r ¡  cuál  es l a  u t i l i d a d .  Y no como se 

ha entregado e s t o  a un compromiso fu tu ro ,  en que, como d i c e  e l  señor M i n i s t r o  

Sáez, después t ienen que echar marcha a t r á s  y t ienen que desnacional izar .  Y 

ése es c l  problema de fondo, que es de grave impl icanc ia  económica. Como digo, 

no es só lo  j u r í d i c a .  

E l  señor CORONEL DANUS.- A m i  j u i c i o ,  l a  dec is ión  que se adop- 

t e  aquí va a ser  juzgada en c inco o se i s  años más. Me parece que e l  j u i c i o  

va a ser  de acuerdo a s i  están o no están en plena exp lo tac ión  l a s  empresas 

nacionales. Yo p a r t o  de esa premisa. 

No ent iendo mucho de l a  cuest ión  l ega l ,  porque no es m i  mate - 
r i a  de espec ia l i zac ión ,  pero me parece que una pequeña c i r u g í a  e s t é t i c a  no es 

un cos to  demasiado a l t o  a pagar para obtener e s t e  o b j e t i v o  f i n a l .  Estimo que 

e l  c r é d i t o ,  e l  av ío  o cua lqu iera  o t r a  fórmula es perfectamente permis ib le ,  pe - 
r o  en func ión de que efect ivamente se l og ra  l a  exp lo tac ión  de los  minerales.  

Tengo e l  temor de que s i  entramos por  una fórmula un poco menos c l a r a  que l a  

d i r e c t a ,  nos veamos, a poco andar, en l a  o b l i g a c i ó n  de hacer ésta que he l l a -  

mado una pequeña c i r u g í a  e s t é t i c a .  Entonces, en ese momento vamos a tener t o  - 
dos l o s  inconvenientes ac tua les  y, además, e l  inconveniente de que es to  va a 

parecer como una pres ión de intereses pr ivados ex t ran jeros .  

E l  señor VICEPRESIDENTE ADJUNTO DE CODELC0.- Un Úl t imo argumen - 
to. En m i  op in ión ,  s i  nosotros estuviéramos en es te  momento en e l  mundo sen- 

tados a r r i b a  de un pozo de p e t r ó l e o  inmenso, su estuviéramos en Abu Davi ( fo-  

n é t i c o ) ,  con una cant idad inmensa de pe t ró leo  d i spon ib le  para l o s  países occ i  - 
dentales, nos podríamos dar e l  l u j o  de dec i r :  "Señores, ahora vengan l a s  o f e r  - 
tas por  cont ra tos  de exp lo tac ión ,  de administ rac ión,  o, préstennos l a  plata11. 

No es as í .  No somos e l  ún ico  país del mundo que t i e n e  cobre. Es c i e r t o  que 

tenemos una cant idad muy grande de reservas, es c i e r t o  que algunos yacimientos 

son muy a t r a c t i v o s ,  pero no somos l o s  Únicos. No está todo e l  mundo v u e l t o  l o  - 
co de ganas de i n v e r t i r  en cobre, n i  están vue l tos  locos de ganes de i n v e r t i r  

en Chi le.  Por l as  razones de todo e l  mundo conocidas, tenemos una s i t u a c i ó n  

f r á g i l  en cuanto a l  a t r a c t i v o  de invers iones ex t ran jeras .  Entonces, poner o t r a  

más, en rea l  ¡dad es dec i r: "Señores, no vengan1'. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.= M i  op in ión  es 

que hay dos soluciones perfectamente v iab les :  l a  primera, que es l a  misma que 

se usó con e l  pe t ró leo ,  y que e l  D.F.L.l a u t o r i c e  a l as  compañías del  cobre pa - 
ra poder hacerlo. CODELCO podría hacer lo  inmediatamente, c o n t r a t a r  con cual -- 
qu ie r  compañía del  mundo, empezar a exp lo ta r  inmediatamente s i n  necesidad de 

ningún cambio, porque es tá  l a  l e g i s l a c i ó n  como t a l  y l o  permite. 

La señor i t a  LAURA NOVOA. - Perdón, pero respecto de 1 as pertenen 

c ias  que están i n s c r i t a s  a nombre del Estado, en e l l a s  no t i e n e  acción 
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o sea, también hay problemas p rác t i cos .  E l  D.F.L. 1 da e l  derecho, pero res- 

pecto de aque l las  que están i n s c r i t a s  a nombre de las  sociedades co lec t i vas .  

S in  embargo, l a  gran mayoría, l o  más importante de estos yacimientos está i ns  - 
c r i t o  a nombre del Estado; es dec i r ,  en e l l o s  no t i e n e  ninguna acción CODELCO. 

E l  señor SECRETAR1 O LEG I SLAT I VO. - Pero eso no t i e n e  trascenden - 
tia, porque es un mero problema lega l  de d e c i r  que estas pertenencias que es- 

tán  a nombre del  Estado serán manejadas o administradas por CODELCO. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Aclarando 

e l  D.F.L. 1 en cuanto a l a s  facu l tades que l e  otorga a CODELCO, s i n  necesidad 

de m o d i f i c a r  l a  Const i tuc ión,  puede inmediatamente i n i c i a r s e  con seguridad un 

con t ra to  de exp lo tac ión .  Esa es una so luc ión  que, a m i  j u i c i o ,  en e s t e  momen - 
t o  se puede buscar inmediatamente. 

La segunda ya es l a  modi f i cac ión  c o n s t i t u c i o n a l  para e l  res to  

de todas l a s  pertenencias, porque e l  D.L. 600 ya c l a r i f i c a  cuál es e l  c r i t e -  

r i o  del Gobierno f r e n t e  a l a  exp lo tac ión  de recursos natura les  y minerales. 

Está perfectamente c la ro .  Así que creo que por e l  momento tenemos ya una sa- 

l i d a .  Ya hay una s a l i d a  s i n  que nadie pueda o b j e t a r  nada, porque no se toca 

nada. E l  problema es tá  en que a l o s  que quieren i n v e r t i r  aquí s i  l es  convie- 

ne o no l e s  conviene e l  c o n t r a t o  de explotac ión.  

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO. Y e s t o  de s i  l es  conviene o no 

les  conviene Qenera una h i p ó t e s i s  muy c l a r a :  que en l a  pos i c ión  o h i p ó t e s i s  

del c r é d i t o  que planteaba e l  Coronel señor Lyon, que, evidentemente, no parece 

ser muy aceptada por  l o s  economistas, s i  uno qu ie re  l l e v a r  l a  h i p ó t e s i s  a l  ab- 

surdo, demuestra en qué medida l a  dec i s ión  p o l í t i c a  puede ser juzgada h i s t ó r i -  

camente. Es dec i r ,  s i  por  l a  v í a  de l a  h i p ó t e s i s  del  c r é d i t o  en l a s  mejores 

condiciones, i nc luso  pagando e l  c r é d i t o  o e l  r é d i t o  del  c r é d i t o ,  digamos, en 

cobre, s i ,  nos colocamos en l a  mejor de l a s  h i p ó t e s i s  de c r é d i t o ,  y r e s u l t a  que 

e l  i n v e r s i o n i s t a  no t i e n e  in terés ,  qu ie re  d e c i r  que su ' in terés,  su l u c r o  por  

l a  v í a  de l a  i nve rs ión  d i r e c t a  es tan  grande, que e l  j u i c i o  h i s t ó r i c o  probable - 
mente va a ser  negat ivo.  

E l  señor MINISTRO DE COORDINACION ECONOMICA Y DESARROLLO.- E l  

problema del  c r é d i t o  es que és te  tendr ía  que ser  a l  Estado ch i leno.  Los que han 

estado t ra tando de conseguir ese c r é d i t o  saben que es imposible. Entonces, no 

es cuest ión  de luc ro .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- En esta mater ia no 

hay et ternat  ¡va: aquí, o se obt iene l a  a t racc ión  del  i n v e r s i o n i s t a  ex t ran je ro ,  o 

nos quedamos con las  minas cerradas. 

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Podrla d i c t a r s e  

una ley  que fuera  separada de es te  t e x t o  que, además de l l e v a r  e l  problema de 

- 
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o t ros ,  
l a  modi f i cac ión  c o n s t i t u c i o n a l ,  crea o t r o s  organismos, .refundeA!etc. A. m i  

j u i c i o ,  és ta  es una l e y  que no es e l  momento de t r a t a r l a  o que no está c l a -  

ra. Primero, habr ía  que c l a r i f i c a r  b ien  e l  problema de l a  nac iona l izac ión  

del cobre. Entonces --estoy pensando en voz a l t a - - ,  no sé s i  s e r í a  conve- ,. . 
n ien te  d i c t a r  una ley  que a c l a r e  l a  nac iona l izac ión  a n t e r i o r  d ic iendo que 

e l  e s p í r i t u  del l e g i s l a d o r  fue  nac iona l i za r  l a  gran miner ía y l a  Minera An- 

d ina que estaban en exp lo tac ión  en l a  época. No había o t r a s  en explotac ión.  

Y, en seguida, d i c t a r  normas para fu tu ro .  Dec i r  que, respecto de nuevos ya - 
cimientos que se exploten, siempre serán de l  Estado - - l a  misma fórmula del  

pe t ró leo  o a lgo  s im i la r - - ,  pero pueden ser  explotados con sociedades mixtas 

o c a p i t a l  p r ivado y púb1ico;etc. 

En suma, d e j a r  eso en una sola l e y  tota lmente c l a r a  y b ien  

del imi tado todo e l  problema de l a  exp lo tac ión  minera de l a  gran miner ía,  en 

cuanto a nac iona l izac ión  y en l o  tocante a l  f u t u r o  de los  yacimientos no ex- 

plotados. Y, después, ver  e l  I n s t i t u t o  Nacional,  l a s  Corporaciones. Todo 

eso s e r í a  a cont inuación.  

E l  señor GUILLERMO PUMPIN.- Fórmulas hay mucnas, pero, desgra - 
ciadamente, l a  pregunta siempre vuelve a ser l a  misma: cuando e l  i n v e r s i o n i s  - 
t a  e x t r a n j e r o  qu iera  acordar alguna cosa con e l  Estado c h i  leno o con sus o r -  

ganismos --acuerdo, naturalmente, en que e l  Estado va a defender su p rop io  

i n te rés  a l  máximo, pues l a  fórmula de l a  sociedad no s i g n i f i c a  que e l  Estado 

p ierda l a  p a r t e  del león; s i  pue'de negociar una sociedad sacando l a  p a r t e  del 

león, no t i e n e  por qué en t regar la  a l  i nve rs ion i s ta - -  r e p i t o ,  cuando l legado 

e l  i n v e r s i o n i s t a  se presente e l  problema del r i esgo  de l a  invers ión ,  entonces 

e l  i n v e r s i o n i s t a  c o r r e  dos t i p o s  de r iesgos: e l  r i esgo  p o l í t i c o  y e l  r i esgo  

j u r í d i c o .  Los ve con mucha c la r i dad .  Cuando en Ch i l e  había una tendencia ha - 
tia l a  Izquierda,  l o s  i n v e r s i o n i s t a s  rehuyeron del  país,  porque había un r&es - 
go p o l í t i c o .  ¿Y dónde es tá  e l  problema del  r i esgo  j u r í d i c o ?  Está en e l  i n  - 
v e r s i o n i s t a  que se ,p lan tea e l  tema de qué es l o  que rec ibe  é l  s i  acaso l o  p r i  - 
van de l o  que t iene;  cuál  se r ía  l a  indemnización en caso de expropiación, en 

, ' ,  S i 

caso de nacional ización,  en caso de cualq"  i.er emergencia rea l  izada conforme a . , 

pautas más o menos occidenta les.  Ahí es donde é l  ana l i za  e l  problema y d i ce  

que s i  no l e  dan una seguridad j u r í d i c a ,  s i  é l  deja su invers ión  pendiente de 

un h i l o  en que, por una dec is ión  de l a  au tor idad admin i s t ra t i va ,  por  ejemplo, 

l e  cancelan l a  i nve rs ión  s i n  que é l  pueda obtener l a  adecuada indemnización, 

é l  no i n v i e r t e  en es te  país.  

Por l o  tan to ,  como digo, l a s  fórmulas pueden ser muchas. Pero 

l a  única pregunta es l a  s igu iente :  cuando e l  i n v e r s i o n i s t a  l legue,  va a d e c i r :  

"Señores, a m í  me gusta l a  fórmula que me proponen, pero también me agradaría 

que, como hay un problema formal en l a  Const i tuc ión ,  es ta  l e y  que hay l a  r a t i  - 
fiquen como que se e j e r c i ó  con l a  potestad const i tuc iona l " .  Yo no d igo  que 
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cesariamente h Junta deba e j e r c e r  l a  potestad cons t i t uyen te .  S i  no l a  e jecce,  

co r re  e l  r i esgo  de que se l a  pidan. Ese es e l  problema que hay. 

E l  señor VICEPRESIDENTE ADJUNTO DE CODELC0.- Respecto de l a  

opor tunidad y de l a s  leyes que mencionó e l  señor General Leigh, q u i s i e r a  seña - 
l a r  l o  s igu ien te :  

Nosotros pensamos que era  mejor en una, por  l o  s igu ien te :  por-  

que s i  se requ iere  e s t r u c t u r a r  l a  p a r t e  ope ra t i va  de l a s  minas que son del  Es - 
tado, de l a s  empresas que son del  Estado, es necesar io o es conveniente c l a r i  - 
f i c a r  también e l  problema de l a  propiedad de l o s  derechos mineros que t i e n e  o 

que va a tener  es ta  nueva empresa ope ra t i va ,  ya que hoy d ía  hay una i r r e g u l a -  

r idad,  porque es tá  explotando p a r t e  de yacimientos que están i n s c r i t o s  a nom- 

bre  de l  Estado y o t r o s  que están i n s c r i t o s  a nombre de e l l a s  mismas. 

Por eso, nos pa rec ió  que e ra  l a  opor tunidad más elegante, p o l í  - 
ticamente más conveniente, más f l u i d a ,  más simple, más ev idente  de hacer esa 

c l a r i f i c a c i ó n ,  d ic iendo simplemente: Los yacimientos que se han i n s c r i t o  a 

nombre del  Estado en v i r t u d  de t a l  o  cual  mod i f i cac ión ,  deben entenderse a nom - 
bre de l a s  c o l e c t i v a s  y, por  l o  tan to ,  pasan a formar p a r t e  de l  pa t r imon io  de 

estas nuevas de l  Estado. Por eso que se h i z o  en es ta  oportunidad. 

Por o t r a  pa r te ,  hay que pensar l o  s igu ien te :  que es op in ión  de 

un grupo de abogados, y  c reo  que también es mayor i t a r i a ,  que l a  so la  f u s i ó n  de 

l as  c inco  compañías c o l e c t i v a s  del  Estado en una sola,  que es en e l  hecho l o  

que se propone como rees t ruc tu rac ión ,  imp l ica  también una reforma a l a  Const i -  

tuc ión.  

Ahora, sé que Mónica Madariaga piensa que e l  D.F.L.l es un de - 
c r e t o  con fuerza de l e y  y no un decre to  con fuerza de Const i tuc ión ,  pero hay 

muchos o t r o s  abogados que estiman que emanó de una d i s p o s i c i ó n  c o n s t i t u c i o n a l  

y, por  l o  tan to ,  cua lqu ie r  mod i f i cac ión  de e s t e  tenor  también mod i f i ca  l a  Car- 

t a  Fundamenta l. Luego, también 1 a  p a r t e  es t ruc tu rac  ión  tenemos que t o c a r l a .  

Entonces, por  eso nos parec ió  que era  mejor t o c a r l a  en to rno  de 

l a  es t ruc tu rac ión  de esa empresa de l  Estado, con l o  cual  dejábamos saneado e l  

problema, y  no sanear lo a p ropós i to  de l a  i nve rs ión  e x t r a n j e r a ,  pues nos pare- 

c í a  que a s í  e ra  po l í t i camen te  más inconveniente. Por eso, hicimos una so la  

ley.  No hay inconveniente en separar la  en dos leyes, s ino  que solamente sa - 
1 í a  más e legante t o c a r l a  en l a  l e y  de l a  formación de es ta  empresa del  Estado 

para sanear su p rop io  t í t u l o .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Lo que sucede es 

que, a m i  j u i c i o ,  es tan  trascendente e l  problema de l a  reforma c o n s t i t u c i o  - 
nal ,  que se va a i n t e r p r e t a r  como desnacional izac ión por  muchos sectores. Es - 
timo que e l  Estado debe ser,  como e l  j e f e  o e l  Presidente, f ranco y a b i e r t o  y  

tomar e l  t o r o  por  l as  astas y d e c i r :  "En cuanto a nac iona l izac ión ,  l a s  reg las  @ 
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son éstas".  Y s ó l o  en una s o l a  l e y .  Y de a h í  se d e r i v a r á  todo  l o  que sea 

necesa r i o  a  p o s t e r i o r ¡ ;  l o  que d e j e  después l a s  pue r tas  a b i e r t a s  para l a s  

compañías o  para l o  que se pretenda formar  después. 

--En a tenc ión  a  l a  i m p l i c a n c i a  de l  p royec to ,  e l  señor P R E S l  - 
DENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO resue l ve  l e v a n t a r  l a  ses ión  para c o n t i n u a r  

con e s t e  tema en l a  ses ión  que se r e a l i z a r á  en l a  ta rde ,  y  de inmediato 

c o n s t i t u i r s e  en ses ión  reservada con l o s  señores miembros de l a  Junta y  

sus Asesores Legales a  f , i n  de t r a t a r ,  en p a r t i c u l a r ,  l a  i n f l u e n c i a  de l a s  

dec i s i ones  que se adopten en e s t a  m a t e r i a  en l a  o p i n i ó n  p ú b l i c a  nac iona l .  

--Se l evan ta  l a  ses ión  s iendo l a s  10.50 horas. 

AUGUSTO P I NOCVI? UGARTE 
General de E j é r c i t o  

P res iden te  de l a  Junta de Gobierno. 

RENE ESCAURIAZA ALVARADO 
Corone 1 

S e c r e t a r i o  de l a  Junta de2 Gobierno. 


